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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL / PB
Processo n.º 200.2008.826.330-1

SUL AMERCIA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/A E SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresas seguradoras, já qualificadas nos autos em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por MARISTELA BARBOSA DE FIGUEIREDO, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.
Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Neste Termos,

Pede Deferimento.

João Pessoa, 13 de maio de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro 
OAB/PB 9.534 

PROCESSO ORIGINÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL / PB
PROCESSO N.º 200.2008.826.330-1

RECORRENTES: SUL AMERCIA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/A E SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A 

RECORRIDO: MARISTELA BARBOSA DE FIGUEIREDO 

RAZÕES DE RECURSO

INCLITOS JULGADORES!

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a Autora, ora Recorrida, na peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico ocorrido em 04/05/2008, sofrendo fratura no joelho esquerdo.

Desta forma propôs a presente demanda requerendo a indenização por reembolso de despesas médicas e suplementares, no valor de R$ 4.502,56(quatro mil e quinhentos e dois reais e cinqüenta e seis centavos).

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“...julgo procedente o pedido para condenar a sul América Cia nacional de seguros a pagar a MARISTELA BARBOSA DE FIGUEIREDO o valor equivalente a 08 SALÁRIOS MÍNIMOS, ou seja, R$ 3.720,00 acrescidos de atualização monetária pelo INPC a partir da data da publicação da sentença e juros de mora no percentual de 1% ao mês da citação...”

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença ora guerreada merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

PRELIMINARMENTE 

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT -
Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma Seguradora especializada para administrar os Consórcios do Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07.

Requer, ainda, que o d. magistrado adote a circular 029/91 da SUSEP(em anexo), para quantificar o grau de invalidez do Autor, respeitando, então o princípio da razoabilidade e o da proporcionalidade, evitando assim, a violação ao princípio do locuplemantento sem causa.

Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida Resolução, senão vejamos:

“CAPÍTULO IV 

DOS CONSÓRCIOS 

 

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as sociedades seguradoras deverão aderir, simultaneamente, aos dois Consórcios específicos, um englobando as categorias 1, 2, 9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. 

 

(...).

 

§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como entidade líder uma seguradora especializada em seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.).

Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, senão vejamos:

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão realizados pelos Consórcios, representados por seus respectivos líderes.”

Desta forma, é de fácil visualização que os pagamentos de indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio da Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, caso seja julgada procedente a presente demanda.

Tem-se que o entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n.º 30800228713, acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

“Inicialmente, acolho a substituição da ré Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo em vista que esta última foi criada recentemente com a finalidade de administrar o seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do CNSP e Portaria nº 2.797/07.”

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a substituição do pólo passivo da presente demanda, para que passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

NO MÉRITO

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482,07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem o devido acolhimento.

REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “A”, DA LEI N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 11.482/07.

Portanto, resta claro que a vinculação da indenização ao salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer que sejam observados os valores expostos na referida Lei 11.482/07, no caso de condenação da Ré.

DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO

Quanto ao preceito contido no artigo 3º, alínea “b” e “c”, da Lei nº 6.194/74, o qual estabelece o valor da indenização até  40 salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi revogada pelas Leis nº 6.205/75 e 6.423/77, as quais, expressamente, proíbem a vinculação e a correção baseada no salário mínimo. 
Merece destaque a redação do art. 1º da Lei nº 6.205/75, assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei nº 6.194/74, e que veda a adoção do salário mínimo como base de cálculo:
“Art. 1º. Os valores monetários fixados com base no salário mínimo não serão considerados para quaisquer fins de direito”.

Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Federal de 1988 igualmente proíbe a vinculação do salário mínimo para qualquer fim:  

“Art. 7º. 
(...)
IV – Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim.”

Em suma, o controvertido artigo 3º, alínea “b” e “c”, da Lei nº 6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88.

Certo é, portanto, que o artigo 3º, inciso “b” e “c”, da Lei nº 6.194/74 não se aplica à hipótese vertente, seja porque não está mais em vigor, seja porque não foi recepcionado pela Carta Constitucional vigente. 

Assim não há que se cogitar de indenização vinculada ao salário mínimo para pagamento do seguro DPVAT. 

Com efeito, o valor da indenização é aquele determinado por meio de cálculos atuariais pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, órgão integrante do Ministério da Fazenda, valor este fixado em tabela, e que atualmente, é de R$2.700,00 (dois mil e setecentos reais) para o evento Despesas de assistência Médica e Suplementares.

QUANTO AO REEMBOLSO DE DESPESAS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E SUPLEMENTARES - DAMS

Dispõe a Lei nº 6.194/74, no seu art. 3o, alínea “c”, que, além das indenizações por morte e por invalidez permanente, a cobertura do seguro obrigatório DPVAT restringe-se ao reembolso das despesas de assistência médica e suplementares que hajam sido “devidamente comprovadas” (n.g.) pelas vítimas de acidentes:

“Art. 3o. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

(...)

c) até 8 (oito) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no país – como reembolso à vítima – no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.” (n.g.)

Mais adiante, outro dispositivo, o art. 5o, estabelece tão somente que o pagamento da indenização securitária condiciona-se à apresentação de “prova” das despesas efetuadas pela vítima de acidente:

“Art. 5o. (...)

§ 1o. A indenização referida neste artigo será paga (...) no prazo de 15 (quinze) dias da entrega dos seguintes documentos:

(...)

b) prova das despesas efetuadas pela vítima com o seu atendimento por hospital, ambulatório ou médico assistente e registro da ocorrência no órgão policial competente – no caso de danos pessoais.” (n.g.)

Feitas tais considerações e repisando o já encimado, temos que o valor a indenizar é o determinado pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, órgão integrante do Ministério da Fazenda, e que pela Lei 11.482/07, para os casos de reembolso de despesas médicas e hospitalares, um limite indenizatório de R$2.700,00 (Dois mil e setecentos reais).

Destarte, somente mediante a prova cabal do desembolso realizados pelo Autor poderá verificar-se o respectivo reembolso, respeitando-se o teto máximo indenizável.

É DE CLAREZA SOLAR QUE O AUTOR NÃO PROVOU TER HAVIDO DESEMBOLSO COM DESPESAS COM ASSISTÊNCIA MÉDICA E SUPLEMENTARESNA QUANTIA DE R$ 3.040,00 (TRES MIL E QUARENTA REAIS), TENDO ESTE COMPROVADO SOMENTE GASTOS REEMBOLSÁVEIS QUE ALCANÇARAM O MONTANTE DE R$ 1.034,37 (UM MIL E TRINTA E QUATRO REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS).ISTO PORQUE SÓ SÃO REEMBOLSADOS VALORES COM DESPESAS MÉDICAS, HOSPITALARES, DE EXAMES E MEDICAMENTOS. NÃO SÃO REEMBOLSADOS VALORES COM DESPESAS DE TRANSPORTES DE QUALQUER ESPÉCIE. 

Senso assim, o pedido constante na peça vestibular é totalmente descabido, pelo que requer a Ré a improcedência dos pedidos.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, requer a Recorrente, por tudo que dos autos consta, confia no alto grau de eficiência dessa Egrégia Câmara, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão autoral, sendo extinto o feito com o julgamento do mérito, com fulcro no art.º 269 I 2ª parte do CPC, pela total inexistência de pressupostos para pagamento de indenização. 

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a substituição do pólo passivo da presente demanda, para que passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Epitácio Pessoa, nº 1.251, loja nº 06 – Térreo – Ed. Empresarial Epitácio Pessoa – Bairro dos Estados CEP: 58.030-001

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado VANESSA CRISTINA RIBEIRO DE MORAIS, OAB/PB 9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Joao Pessoa, 13 de maio de 2009.

João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

 OAB/RJ 113.815

OAB/RJ 114.089

Vanessa Cristina 

OAB/PB 9.534
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